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Resumo: Este ensaio tem como objetivo apresentar uma proposição teórica sobre a relação 
que se estabelece entre Carreira e Gênero a partir da perspectiva de Thorstein Veblen na 
Teoria Institucional. A separação de um universo masculino versus feminino foi criada e en-
raizada geração após geração, carregada de preconceitos e discriminações frente ao gê-
nero feminino, legitimando a desigualdade. O modelo teórico aqui apresentado, debate 
a institucionalização de carreiras feminizadas e masculinizadas.O estudo dos instintos, hábi-
tos, formas de pensamento, sua repetição e legitimação até originar as instituições fornece 
uma nova perspectivapara compreender as desigualdades entre homens e mulheres des-
de a infância, e que, posteriormente,determinam o desenvolvimento e progressão de suas 
carreiras profissionais.A relação teórico-empírica realizada baseia-se em dados de gênero 
e trabalho no Brasil, refletindo, em especial,a realidade das carreiras deste país. 

Palavras-chave: Desigualdade de gênero; trabalho e gênero; Thorstein Veblen; economia 
institucional.

Género, carrera e instituciones: estereotipos, “techo de cristal” y otras 
implicaciones

Resumen: Este ensayo tiene como objetivo presentar una propuesta teórica sobre la rela-
ción establecida entre Carrera y Género desde la perspectiva de Thorstein Veblen en la 
Teoría Institucional. La separación de un universo masculino versus femenino fue creada 
y arraigada generación tras generación, cargada de prejuicios y discriminaciones contra 
el género femenino, legitimando la desigualdad. El estudio de los instintos, hábitos, formas 
de pensar, su repetición y legitimación hasta el origen de las instituciones proporciona una 
nueva perspectiva para comprender las desigualdades entre hombres y mujeres desde la 
infancia y que, más adelante, determinan el desarrollo y la progresión de sus carreras profe-
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sionales. La relación teórico-empírica llevada a cabo se basa en datos de género y trabajo 
en Brasil, reflejando, en particular, la realidad de las carreras en este país.

Palabras clave: Desigualdad de género; trabajo y género; Thorstein Veblen; economía ins-
titucional.

Gender, Career and Institutions: Stereotypes, “Glass Ceiling” and Other Im-
plications

Abstract: This essay aims to present a theoretical proposal on the relationship established 
between professional career and gender from the perspective of Thorstein Veblen in institu-
tional theory. The separation of a male versus female universe was created and entrenched 
generation after generation, loaded with prejudices and discrimination against the female 
gender, legitimizing inequality. The study of instincts, habits, ways of thinking, their repetition 
and legitimation until originating the institutions provides a new perspective to understand 
the inequalities between men and women since childhood, and which, later, determine the 
development and progression of their professional careers. The theoretical-empirical rela-
tionship carried out is based on gender and work data in Brazil, reflecting in particular, the 
reality of careers in this country.

Keywords: Gender inequality; work and gender; Thorstein Veblen; institutional economics.
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Introdução

Algo comum na sociedade mundial, são os obstáculos enfrentados pelas mulheres na ten-
tativa de se igualarem aos homens na esfera pública da vida. Fato que até meados da 
década de 1970 era um debate velado, especialmente no Brasil, uma vez que se entendia 
que as mulheres eram destinadas aos espaços privados da vida e os homens aos espaços 
públicos. Foram os movimentos feministas, intensificados nos anos 1970, com o que se con-
hece como a segunda onda do feminismo, mas que na prática estava vendo os resultados 
da primeira onda, onde as mulheres lutavam por espaços e direitos iguais na sociedade, 
que fizeram com que as mulheres fossem conquistando seus direitos, principalmente tra-
balhistas (Garcia, 2018). Ainda assim, as mulheres são pouco representadas na política e 
em cargos gerenciais (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2018), ou seja, 
espaços públicos e de maior visibilidade.

Tomando o Brasil como exemplo, avanços podem ser percebidos, como por exemplo, o 
IBGE (2018) aponta que as mulheres se qualificam mais do que os homens. No entanto, esta 
qualificação não está diretamente refletida no mercado de trabalho, pois estas continuam 
a receber menos que os homens e seguem como responsáveis pela maioria dos afazeres 
domésticos e dos cuidados com terceiros (Ibid). Esse cenário corrobora a visão de Veblen 
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(1983) de que as instituições mais antigas carregam consigo um estado de inércia, difícil 
de desintegrar. Neste caso, a divisão dos papéis de homens e mulheres entre a casa e 
o trabalho, que existe desde as primeiras relações humanas em sociedade e que institu-
cionalizaram a divisão sexual do trabalho, firmaram desde cedo os papéis de gênero de 
forma desigual. Demonstrando que as demandas da primeira onda do feminismo, onde as 
reivindicações pautavam-se na luta por direitos iguais (Monteiro e Grubba, 2017) ainda não 
foram plenamente atendidas e se tornam ainda mais complexas, no momento em que as 
reivindicações da segunda e terceira ondas somam-se aos debates1.

O que se percebe em relação às carreiras, de um modo geral, é que existem áreas de atua-
ção que foram feminizadas e áreas masculinizadas. Historicamente as mulheres foram alo-
cando-se nas áreas da Saúde e da Educação, pois há toda uma construção social que as 
faz acreditar que essas são as áreas nas quais sua força de trabalho seria melhor empregada 
(Alves, 2018). Já os homens predominam as Engenharias, a Ciência e Tecnologia e demais 
áreas exatas, bem como as áreas ligadas à informática e que envolve criatividade e inova-
ção (Ibid). Há algumas áreas em que as mulheres já não sofrem mais a rejeição, a estranhe-

1 O movimento feminista, e por consequência as teorias feministas, é separado pelo que se chama de ondas do 
feminismo. De acordo com a literatura é possível encontrar textos em que se fala em primeira, segunda e terceira 
ondas. Em outros, primeira e segunda onda e pós-feminismo. Os textos mais recentes chegam a abordar uma 
quarta onda, vinculada a atuação nas redes sociais e a proliferação dos ideais feministas através destas (Garcia, 
2018; Monteiro e Grubba, 2017). De forma breve, as ondas do feminismo podem ser explicadas da seguinte forma: 
na primeira onda, precursora de todo debate feminista, as mulheres reivindicavam igualdade de gênero, espe-
cialmente no que diz respeito ao espaço na vida pública (estudo, trabalho, direitos civis). Foi graças a primeira 
onda que as mulheres conquistaram o direito ao voto, por exemplo. Essa fase durou mais ou menos até a década 
de 1940, pelo menos nos EUA e Europa. No Brasil o desenvolvimento das ondas feministas foi mais tardio. Na dé-
cada de 1970, por exemplo, misturavam-se ações características de reivindicações tanto da primeira quanto da 
segunda onda (Woolf, 1990; Garcia, 2018; Monteiro e Grubba, 2017).  
A segunda onda do feminismo teve Simone de Beauvoir e Angela Davis como destaques teóricos, e durou até 
aproximadamente os anos 1990. As reivindicações da segunda onda passaram da ordem de direitos civis para 
uma discussão do gênero como construção social. A frase de Beauvoir de que “não se nasce mulher, torna-se 
mulher” tornou-se símbolo deste período. Diferenciando gênero de sexo e apresentando reivindicações sobre se-
xualidade, raça, reprodução e violência contra a mulher. As feministas de segunda onda lutaram para demonstrar 
que as mulheres eram sexualmente oprimidas, por conta de sua natureza reprodutiva. As feministas da segunda 
onda, muitas conhecidas como feministas radicais, destacaram para o mundo sua crítica à pornografia, à prosti-
tuição, à violência doméstica e violência sexual. Preocuparam-se em demonstrar que as mulheres são diferentes, 
com demandas diferentes, tanto por questões de classe social quanto de raça, mas também são iguais no que 
diz respeito às formas como são oprimidas e resumem tudo a questão de gênero. Trazendo pela primeira vez a 
perspectiva de gênero como construção social, o que vai ser fundamental para a construção dos argumentos da 
terceira onda do feminismo (Beauvoir, 1980; Garcia, 2018; Monteiro e Grubba, 2017; Davis, 2016).
A terceira onda do feminismo, que ganha força a partir dos anos 2000, tem como precursora teórica Judith Butler, 
com sua tese Problemas de Gênero. Também conhecido como pós-feminismo, neste momento se introduz na luta 
feminista a questão da interseccionalidade, através de Kimberlé Creenshaw, onde raça, gênero e classe se articu-
lam, demonstrando que a opressão e o preconceito transpassam estas três esferas. Já não diz respeito mais ape-
nas ao feminino e masculino. A discussão perpassa diferentes discussões de gênero e o feminismo passa a articular 
uma discussão em torno da liberdade de escolha, do seja quem quiser ser, como quiser ser e do respeito a todas 
as diferenças (Garcia, 2018; Monteiro e Grubba, 2017; Crenschaw, 1990; Butler, 2017). Nesse sentido, neste estudo, 
entende-se que mesmo que o foco mais direto da discussão seja um modelo que está bem próximo da binaridade 
que se via na primeira onda do feminismo, com as reivindicações sobre espaço público, espaço no mercado de 
trabalho e por consequência, a possibilidade de uma carreira. A institucionalização dos estereótipos de carreira 
e as barreiras encontradas pelas mulheres para ascensão no mercado de trabalho, podem ser entendidas como 
barreiras para qualquer pessoa, que não seja homem branco heterossexual, uma vez que este é o estereótipo 
de gênero dominante, especialmente em cargos de gestão. Sendo assim, entende-se que a discussão abrange 
os mais diversos grupos de “posições feminizadas”, como lésbicas, trans, masculinidades femininas, feminidades 
masculinas e feminilidade dissidentes, bem como aspectos relacionados ao que a teoria da interseccionalidade 
apresenta, com as segregações verticais e horizontais, entre sexo, gênero, raça, classe, etnia, entre outros.
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za por pisarem numa “arena” masculina, o que é o caso da Publicidade, do Jornalismo e da 
Contabilidade, por exemplo. No entanto, as mulheres saem de uma segregação horizontal 
(a não aceitação em uma área profissional) e passam a enfrentar a segregação vertical, que 
é a dificuldade de progredir na carreira e alcançar os melhores postos de trabalho. A esse 
fenômeno chamamos na literatura de “Teto de Vidro” (Gomes, 2011; De Garay e Del Valle-
-Díaz-Muñoz, 2012; Lima, 2013; Vaz, 2013; De Souza,Voese e Abbas, 2015; Rodrigues e Guima-
rães 2016; Proni e Proni, 2018). Elas têm dificuldades de exercer liderança, conseguir impor res-
peito, principalmente frente aos colegas homens que tendem a resistir (Ramos e Felix, 2019).

O correto seria compreender que cada indivíduo, em sua singularidade, tem a contribuir 
para as organizações (Andrade et al., 2002), independente de gênero. É fato que as me-
didas políticas não estão sendo suficientes para modificar os hábitos de pensamento da 
população, pois há várias gerações que ainda enxergam a mulher como dependente do 
homem financeiramente, do qual o seu papel no mercado de trabalho funciona como 
um complemento na renda familiar. As mulheres não estão em posição de igualdade em 
relação aos homens para o desenvolvimento da carreira. Além do que já foi salientado, a 
elas recai a conciliação das questões do lar com questão profissional, uma carga do qual 
os homens não experimentaram ao longo da história (Carvalho e Casagrande, 2011).

Na luta da igualdade dos gêneros, existe uma barreira que as leis não conseguiram atra-
vessar. São os instintos, os hábitos individuais, as ações dos indivíduos, que em constante re-
petição foram legitimados e originaram instituições que reforçam os papéis tradicionais de 
homem e mulher na sociedade. Dessa forma, pode-se entender porque existem carreiras 
feminizadas e carreiras masculinizadas. Para isso, se faz útil a teoria institucional de Thorstein 
Veblen, que orientará a discussão no presente ensaio.

Para Veblen (1989), os indivíduos não são dados, pois possuem costumes e hábitos de pensa-
mento, usam a inteligência para o alcance dos objetivos, mas também possuem instintos ina-
tos, e reproduzem ações legitimadas pela sociedade, que somente o são porque não há ques-
tionamento. Sendo assim, a separação de um universo masculino versus feminino foi criada e 
enraizada ao longo do tempo, carregada de preconceitos e discriminações frente ao gênero 
feminino, legitimando a desigualdade em várias dimensões (política, econômica e cultural). 

Os sexismos podem ser vistos nas ações dos indivíduos, as quais muitas vezes são repro-
duzidas de forma sutil e não proposital, pois há um processo cumulativo que permitiu a 
perpetuação destas ações, que por fatores sociais e culturais não são questionadas pelo 
indivíduo, já que foram institucionalizadas coletivamente. Apresenta-se nesse ensaio, que 
os veículos capazes de legitimar os papéis tradicionais de gênero, são os mesmos que po-
dem iniciar um processo de mudança, sendo estes: a família, o marketing, a publicidade 
e a mídia. Através de estudos que serão apresentados mais adiante, percebe-se o papel 
desses veículos em influenciar comportamentos dos indivíduos desde a infância. 
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O objetivo deste ensaio é relacionar os diferentes direcionamentos de carreira de homens 
e mulheres a partir da teoria institucionalista de Thorstein Veblen, com o propósito de de-
monstrar que o desenvolvimento pessoal de carreira é impactado diretamente pelos as-
pectos sociais que mantém a existência da discriminação sexual no trabalho. Dessa forma, 
trabalha-se com um outro olhar teórico para os estudos de gênero. Destaca-se que a rela-
ção teórico-empírica realizada está alicerçada em dados de gênero e trabalho no Brasil, 
refletindo, em especial, a realidade das carreiras deste país.

 Posta a problemática e o objetivo do trabalho, a seguir apresenta-se a exposição da teoria 
de base para a discussão, que será dividida em três tópicos: “Economia institucional: antigo 
institucionalismo”, “Gênero e carreira: estereótipos, “teto de vidro” e outras implicações”, e 
por fim, a junção desses dois itens no tópico “Carreiras femininas e carreiras masculinas à luz 
do institucionalismo de Thorstein Veblen”.

Economia institucional: antigo institucionalismo

Ao final do século XIX e início do século XX surgiu uma nova abordagem no pensamento 
econômico chamado de Economia Institucional. O precursor desse pensamento foi Thors-
tein Veblen, seguido por Commons e Mitchell. Tal abordagem critica a busca de leis imutá-
veis e noções gerais de equilíbrio por parte dos economistas, pois do contrário, são inspira-
dos no darwinismo e teorias evolucionistas, na tentativa de compreender a evolução das 
instituições econômicas (Almeida, 1987).

Veblen (1898) refutava o mainstream econômico, que por sua vez, considerava o indivíduo 
como dado, inerte e imutável. Para o autor, o indivíduo faz parte de um processo que en-
volve instintos, hábitos e instituições. A leitura de Cavalieri (2009) acerca do pensamento 
de Veblen, apresenta uma primeira pista do que seriam os instintos. Os instintos seriam os 
motivos para as ações humanas na busca por objetivos, o que não ocorre de forma auto-
mática, já que envolve inteligência e deliberação, considerando que é nesse sentido que 
se distingue o ser humano dos animais (Ibid).

Os hábitos, na concepção vebleniana, são formas de agir, oriundos da necessidade de se 
perseguir os objetivos postos pelos instintos (Cavalieri, 2009). Quando os hábitos passam de 
individuais à coletivos, sendo cada vez mais aceitos, tem-se comportamentos corrobora-
dos em senso comum, transformando-se em instituições que são entendidas como um pa-
drão correto de ação historicamente determinado (Ibid). Os hábitos mentais podem tanto 
ser formados à luz de outros conhecimentos quanto sem nenhuma orientação, caracteriza-
dos como uma atitude espiritual da vida diária, que seriam os instintos do qual auxiliam na 
seleção de comportamentos (Veblen, 1983).

A passagem do nível dos hábitos individuais para o das instituições faz parte de um processo 
de transformações cumulativas que induziriam a uma transformação categorial, conforme 
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Veblen (1989). Sendo assim, a trajetória econômica do indivíduo é um processo cumulativo 
de adaptação de meios a finsque mudam conforme o processo avança (Veblen, 1898). 
Gunnar Myrdal referiu-se ao pensamento do antigo institucionalismo como “empiricismo in-
gênuo”, embora o autor tenha empregado o conceito de “processo de causação circular 
cumulativa”, sendo perceptível a sua relação com a concepção vebleniana, de acordo 
com Conceição (2002).

As críticas do qual os institucionalistas foram alvo decorrem justamente por estes se oporem 
à análise econômica da teoria neoclássica do qual estava mais interessada no sistema de 
preços e modelos de equilíbrio. Os indivíduos são centrais na análise institucionalista, pois 
“o indivíduo é um produtor e um produto de suas circunstâncias” (Hodgson, 1998, p. 177, 
tradução nossa). Diferentemente da economia ortodoxa, esses autores contemplam múlti-
plos níveis e tipos de análise, considerando uma abordagem multidisciplinar, que apoia-se 
em pesquisas psicológicas, antropológicas, sociológicas e as demais que dizem respeito ao 
modo como as pessoas se comportam (Ibid).

Portanto, as instituições podem ser entendidas como uma ação do coletivo, que controla, 
libera e expande a ação individual (Commons, 2017). O indivíduo, portanto, encontra-se 
simultaneamente liberto e obedecendo regras de funcionamento, conforme salienta Com-
mons (2017, p. 70): “Ele “pode” ou “não pode”, porque a ação coletiva virá ou não em seu 
auxílio. Ele “deve” ou “não deve”, porque a ação coletiva o impelirá. Ele “poderá”, porque 
a ação coletiva o permitirá e o protegerá. Ele “não poderá”, porque a ação coletiva o 
impedirá”. Esse conceito explica o princípio de causa, efeito ou propósito encontrado em 
toda a ação coletiva.

Seguindo a linha de pensamento de Veblen, tem-se que os instintos funcionam como um 
ponto de partida para a evolução cumulativa de hábitos e instituições, e mesmo nas fa-
ses iniciais do desenvolvimento social do indivíduo, os instintos não determinam direta ou 
imediatamente comportamento (Rutherford, 1998). Veblen atribui aos instintos “traços he-
reditários”, não reduzindo ao sentido biológico, mas ampliando-a com elementos sócio 
históricos (Veblen, 1989), até porque, para o autor, não existiria um gene que contivesse e 
pudesse passar de geração a geração determinado instinto (Monastério, 1998). 

Os instintos estão suscetíveis a sofrer inversão ou influências que geram hábitos de pensa-
mento diferentes do conteúdo original funcional do mesmo, assim sendo, “todo compor-
tamento instintivo está sujeito ao desenvolvimento e, portanto, à modificação pelo hábi-
to” (Veblen, 1989, p.38). Posterior aos instintos, encontram-se os hábitos individuais, como 
tendências adquiridas pelos humanos que são moldadas pelo ambiente natural e social, 
e transmitidos de forma cultural (Veblen, 1989). Os comportamentos aparecem da repeti-
ção dos hábitos frente a determinadas situações, e consequentemente, essa repetição de 
ações frequentes do coletivo faz com que a sociedade encare como algo dado, o que 
permite a sua institucionalização.



183

A institucionalização das ações pode ser entendida por meio das bases de legitimação 
apresentadas por Weber (2004), sendo estas: legalmente sancionada, moralmente gover-
nada e culturalmente sustentada, e sustentadas nos pilares regulador, normativo e cogni-
tivo, de acordo com Scott (1995, apud Vieira e Carvalho, 2003). O pilar regulador acredita 
no estabelecimento de leis e regras por meio do controle coercitivo, já o pilar normativo 
acredita na possibilidade de que valores e normas seriam desempenhados pelos indivíduos 
como comportamentos obrigatórios e moralmente governados, enquanto o pilar cognitivo 
pressupõe uma realidade socialmente arquitetada pelos indivíduos através da interpreta-
ção dos valores e costumes (Vieira e Carvalho, 2003).

Sendo assim, para o presente ensaio teórico, entende-se que o pilar cognitivo como forma 
de regular as instituições se encaixa de melhor forma com o debate proposto. Isso porque 
os indivíduos tendem a alocar-se em determinadas carreiras, havendo significativas dife-
renças de representatividade de um gênero em relação ao outro dependendo da área, 
ou seja, existem carreiras masculinizadas e carreiras feminizadas. A presença de mulheres 
em espaços predominantemente masculinos ainda causa estranheza na sociedade, mes-
mo com políticas públicas de inclusão a mulher nesse sentido, pois o ser humano enraizou 
papéis atribuídos aos gêneros, perpetuando preconceitos e discriminações em relação ao 
gênero feminino. 

A fim de criar uma síntese da análise da Economia Institucional aqui discutida, apresenta-se 
a Figura 1 acercado caminho do desenvolvimento de instituições com base nos hábitos e 
ações, vistos em Veblen (1983):

Figura 1.
O ciclo de desenvolvimento das instituições à luz de Thorstein Veblen

Fonte: adaptado de Moreira, Fleck e Viana (2018)
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Não há como esclarecer qual foi a primeira ação individual que desencadeou eventos 
que deram origem a institucionalização desse fenômeno, pois na ótica vebleniana cabe 
estudar o seu processo, sem juízo de início ou fim. O indivíduo, portanto, age conforme 
seus instintos, e é moldado pelo ambiente. Suas ações são tomadas com base nos instintos 
e hábitos individuais, que quando repetidos acabam sendo legitimados pela sociedade 
como comportamentos socialmente aceitos pela totalidade, que por sua vez, os torna em 
instituições. A evolução desse processo nada tem a ver com progresso, estes significados 
não são sinônimos. Do contrário, Veblen (1983) deixava transparecer que as instituições 
prevalecentes possuíam um certo conservadorismo, um estado de inércia, atraso.

Gênero e Carreira: estereótipos, “teto de vidro” e outras implicações

Em A Teoria da Classe Ociosa, cuja primeira edição é de 1899, a divisão sexual do trabalho 
é mostrada por Veblen (1983) como algo presente já nos primeiros estágios da barbárie, 
pois havia uma clara distinção entre uma classe trabalhadora e uma classe ociosa. Além 
disso, a mais antiga forma de propriedade é a propriedade do homem perante a mulher, 
resultando também na objetificação dela (Ibid). Desde muito cedo restava às mulheres 
os trabalhos servis, de pouco valor, sendo equiparadas aos escravos. Já ao homem eram 
destinados os trabalhos que envolviam competição, poder e prestígio, por exemplo (Ibid). 
Esportes, cultura, guerra caça, política, sacerdócio eram os espaços ocupados pelos ho-
mens, conforme pode ser visto na obra do autor. 

Dessa forma, as funções diárias e rotineiras desempenhadas pelas mulheres eram vistas 
como indignas, enquanto as funções exercidas pelos homens envolviam proeza e façanha, 
sendo estas as funções dignas (Veblen, 1983). Na sociedade atual, a separação de papéis 
masculinos e femininos não é tão discrepante assim, tendo em vista os direitos trabalhistas 
que as mulheres conquistaram. No entanto, apesar da ocupação em espaços importantes 
no mercado de trabalho e nas carreiras valorizadas pela sociedade, a mulher ainda está 
em um âmbito de discriminação que sustenta a divisão sexual do trabalho, mesmo que 
muitas vezes isso se apresente de forma sutil (Alves, 2018).

As mulheres são a maioria da população, e se fazem presentes em maior número nas ma-
trículas do ensino superior, sendo bem representadas no mestrado e doutorado, mas ainda 
ocupam os “nichos femininos” em relação à atividade profissional, sendo as áreas de Saú-
de e de Educação os mais evidentes exemplos (Alves, 2018). Historicamente, a atividade 
docente nos primeiros anos do ensino fundamental foi relacionada a uma feminilidade e às 
práticas de cuidado (De Carvalho et al., 2018). Esse cenário se mantém, pois, a Pedagogia 
continua sendo uma área feminizada, conforme Alves (2018). As mulheres são sub-repre-
sentadas em cargos eletivos (Fox e Lawless, 2012), e também nas áreas de Engenharias e 
de Ciências Naturais, conforme Schiebinger (2001, p. 79):
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“[...] as mulheres tendem mais a ensinar e pesquisar em humanidades e ciências so-
ciais do que em ciências naturais e engenharia. Homens se dão melhor em campos 
tradicionalmente femininos, como enfermagem, do que mulheres em campos tradi-
cionalmente masculinos, como física ou engenharia.” (Schiebinger, 2001, p. 79).

Sendo assim, Schiebinger (2001), levanta uma questão importante: a de que homens “se 
dão melhor” em espaços tradicionalmente femininos do que as mulheres nas ciências he-
gemonicamente masculinas. Isso pode ocorrer em função de que o homem está menos 
propenso a enfrentar discriminações no ambiente de trabalho. Além disso, é comprovado 
que ainda existe a separação de trabalhos masculinos dos femininos, além da hierarqui-
zação no trabalho, que coloca os homens em postos mais superiores frente ao das mulhe-
res (Gama, 2014). A hierarquização no trabalho que implica em uma segregação vertical, 
em que as mulheres possuem dificuldades de conquistar os cargos mais importantes e de 
maior prestígio nas organizações é conhecida na literatura como “Teto de Vidro” (Gomes, 
2011; De Garay e Del Valle-Díaz-Muñoz, 2012; Lima, 2013; Vaz, 2013; Rodrigues e  Guimarães, 
2016; Proni e Proni, 2018) ou na língua inglesa como “Glass Ceiling” (De Souza,Voese e Ab-
bas, 2015).

O consenso sobre esse termo é de que em determinadas áreas/profissões a sub-represen-
tação das mulheres deixa de ser uma segregação horizontal e passa a ser uma segre-
gação vertical, ou seja, as mulheres deixam de ser rejeitadas na área/profissão e passam 
a enfrentar dificuldades em atingir os altos cargos dentro das organizações (Dambrin e 
Lambert, 2008). É o caso em áreas como as Ciências Contábeis (De Souza,Voese e Abbas, 
2015; Fernandes, Gomes e Ribeiro, 2016), Publicidade (Chalá, 2018),Neurologia (Gomes, 
2011), Órgãos Públicos (Vaz, 2013) mesmo com a contratação mais igualitária, geralmente 
por meio de concurso, Setor Bancário (Andrade et al., 2002), Ciência e Tecnologia (Lima, 
2013), etc. 

Ainda que grandes empresas do Brasil sejam reconhecidas pela implementação de políti-
cas e práticas de gestão com pessoas, através de uma boa estrutura, e tendem a promo-
ver a igualdade dos gêneros, o fenômeno do Teto de Vidro também se faz presente nestas, 
pois conforme Proni e Proni (2018, p.1) “as iniciativas de promoção da equidade de gênero 
no mundo corporativo, contempladas em programas de responsabilidade social empresa-
rial, produzem avanços lentos e requerem uma mudança da cultura organizacional”.

Poderiam ser citados muitos outros estudos que corroboram com estes resultados, isso por-
que a separação do universo feminino e do masculino foi uma construção social com raízes 
profundas e de difícil deslegitimação. Outro ponto importante no debate de carreiras e 
gênero é o reconhecimento de que “mesmo ocupando cargos de pesquisadoras e líderes, 
as mulheres ainda ocupam as áreas historicamente construídas como campos de trabalho 
femininos” (Alves, 2018, p. 186). A autora refere-se à quebra do Teto de Vidro das respon-
dentes, mas enfatiza a presença delas nos guetos femininos das profissões, como as áreas 
de Saúde e de Educação. No entanto, há outra constatação que mostra a dificuldade 
de mulheres em carreiras de prestígio e de melhor remuneração, que é o caso da carreira 
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na área da Medicina (Alves, 2018) ainda que a literatura aponte para a Saúde como uma 
área feminizada, os homens predominam a carreira de Medicina, que por sua vez é a de 
maior remuneração e prestígio, e ocupam os mais altos cargos hierárquicos. 

Estudos sobre âncoras de carreira, à luz do autor Schein (1990), apontam para a existência 
de estereótipos sociais que continuam a permear os espaços ocupados pelos gêneros em 
diversas profissões (Vieira et al., 2019) através da diferença significativa entre os gêneros em 
relação a âncora de carreira predominante (Ferraz, Galli e Trevisan 2008). As mulheres inse-
ridas na Engenharia valorizaram mais as âncoras Estilo de Vida e Segurança/Estabilidade, 
enquanto os homens na área da Saúde, identificam-se mais com as âncoras Autonomia/
Independência, Desafio Puro e Criatividade Empreendedora (Vieira et al., 2019). Os resul-
tados mostram que as âncoras estão diretamente relacionadas com atributos associados 
a ambos os gêneros.

Seguindo essa linha de pensamento, há alguns resultados de estudos sobre a temática 
Gênero e Carreira que podem ser mais explorados no presente ensaio teórico. Sobre a ca-
rreira de Publicidade, ainda que exista uma aparente simetria de início de carreira, esta vai 
diminuindo conforme se acentuam as disparidades no caminho profissional de homens e 
mulheres, confirmando a sua segregação vertical (Chalá, 2018). Essa constatação corrobo-
ra com outro estudo recente, sobre a trajetória em Ciências Exatas, onde conclui-se que as 
assimetrias de gênero entre homens e mulheres também ocorrem em diferentes momentos 
da vida em uma carreira acadêmica (Ruiz, 2017).

A profissão de Contabilista, ainda que não seja mais marcada pela rejeição feminina na 
área, ainda apresenta desigualdades, discriminações e sexismos que são obstáculos para 
o exercício e ascensão das mulheres na carreira (Fernandes; Gomes e Ribeiro, 2016). O es-
paço feminino na Política também é marcado por sexismos, constrangimentos estruturais à 
participação das mulheres, visto que é uma área social e culturalmente masculina (Miguel 
e Biroli, 2010).

A reprodução de estereótipos de gênero se faz presente na área da Tecnologia da Infor-
mação, embora a profissão venha se mostrando mais democrática no ambiente de trabal-
ho, ainda é de domínio masculino (Medeiros e Borges, 2014). Esse é um campo de atividade 
profissional que apresenta boas remunerações, dependendo do trabalho a ser desenvol-
vido. Mais uma vez percebe-se a hegemonia masculina em espaços que proporcionam 
altos salários. A Construção Civil é outro nicho profissional quase que exclusivo aos homens, 
em que o comprometimento com o trabalho é marcado por diferenças entre homens e 
mulheres, sendo essas diferenças antagônicas, conforme Da Silva e Honório (2011, p. 531):

“Os homens se comprometem mais afetivamente em razão de fatores relacionados 
à remuneração, ao exercício do poder, à autonomia e ao orgulho por executarem 
um trabalho por eles considerado como uma obra de arte. Para as mulheres, por sua 
vez, o trabalho representa a possibilidade de inserção em um mercado quase que 
exclusivamente masculino, algo que propicia a oportunidade de aquisição de con-
hecimento e de crescimento na carreira.” (Da Silva e Honório, 2011, p.531).
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Dentro desse contexto, as escolhas de carreira feminina e masculina podem ser orienta-
das por características socialmente atribuídas aos gêneros, como os cuidados familiares, 
baixa agressividade e pouca disposição ao risco no caso das mulheres, e independência, 
autonomia, desafio e risco no caso dos homens (Vieira et al., 2019). Do contrário, a figura 
da mulher em espaços profissionais hegemonicamente masculinos ainda enfrenta diversas 
barreiras. No caso do Jornalismo, em especial nas reportagens em âmbitos de guerra, con-
tinua sendo um campo altamente sexista, marcado por “pseudo-protecionismo, desdém, 
comportamentos obscenos e hostilidade por parte dos seus patrões, rivais, militares e do 
público em geral” (Steiner, 2017, p. 1).

Os estereótipos femininos fazem com que as mulheres convivam com obstáculos no que 
diz respeito à atividade de liderança frente aos colegas homens, principalmente, uma vez 
que estes tendem a resistir frente a isso (Nogueira e Kubo, 2013; Maciel, De Paula e Da Silva, 
2014). Mesmo que as mulheres estejam qualificadas para ocupar altos cargos que envolve 
liderança, o preconceito de gênero permeia essas relações (Maciel, De Paula e Da Silva, 
2014).

Ainda que o governo promova políticas públicas de promoção à igualdade dos gêneros, 
na prática, os resultados não são satisfatórios. É o que mostra o IBGE (2018) ao constatar 
que os homens estão mais inseridos no mercado de trabalho, ainda que a maioria da po-
pulação seja feminina, eles também possuem um rendimento médio superior ao das mulhe-
res, trabalham em condições melhores do que elas e pouco participam das atividades do 
lar e dos cuidados com terceiros (como filhos e pessoas idosas, por exemplo). 

Contudo, há comportamentos culturais passados de geração a geração que contribuem 
e reforçam a existência desses postulados. A institucionalização do homem como um ser 
superior frente à mulher perpassou por séculos e ainda se faz presente. Talvez não de for-
ma tão alarmante como nos povos mais antigos até o século XX, mas em detalhes que 
podem ser sutis, assim como nos sexismos velados. Tais hábitos individuais e ações acerca 
do universo masculino versus feminino foram aceitos pelo coletivo, repetidos, legitimados e 
então institucionalizados. Essa construção teórica tem como base a teoria de Thorstein Ve-
blen que pode ser um norte para compreender o processo de direcionamento de carreira, 
como será abordado no tópico a seguir.  

Carreiras femininas e carreiras masculinas à luz do institucionalismo de 
Thorstein Veblen

A obra de Veblen A Teoria Classe Ociosa, já mencionada no tópico anterior, mostra algu-
mas noções de como os papéis de gênero na sociedade foram sendo construídos com 
uma clara diferença entre as atribuições femininas e masculinas. Em Veblen (1983) pode-
mos encontrar uma passagem da qual mostra que homem e mulher diferem em estatura, 
força muscular e em temperamento, o que já desde cedo contribuiu para a divisão sexual 
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do trabalho. Aos homens coube o trabalho produtivo do qual provém o sustento da família, 
enquanto às mulheres restou o trabalho reprodutivo, de cuidado doméstico e de ensino 
aos filhos (Ibid). 

A constante repetição de hábitos e comportamentos tornou legítima a restrição da mulher 
no mercado de trabalho, e mais tarde, a sua rejeição em determinadas áreas de atuação. 
Quebrada a barreira do acesso a algumas áreas de carreira, a mulher ainda enfrenta as di-
ficuldades de ingresso em cargos de gerência, liderança, prestígio, como já foi fundamento 
no tópico anterior. Dessa forma, existe um processo, cumulativamente reforçado, década 
após década, século após século, de restrição feminina em determinados espaços.

É por esse caminho que se propõe o estudo do direcionamento de carreira de homens e 
mulheres através da Economia Institucional, mais precisamente utilizando a teoria do antigo 
institucionalismo de Veblen. Entende-se que a partir da compreensão dos instintos, hábitos 
individuais de pensamento, ações, suas repetições e legitimações, resultando em institui-
ções, pode-se relacionar aos fenômenos de: separação do que são carreiras feminizadas 
e masculinizadas, do porquê as mulheres são a maioria da população, mas trabalham me-
nos, ocupam os trabalhos de menor remuneração, realizam a maior parte das atividades 
domésticas e das responsabilidades com terceiros, e enfrentam preconceitos em exercer 
sua liderança nas organizações, bem como em atingir os melhores cargos. 

Pretende-se então demonstrar com um argumento teórico que o ciclo da causação cumu-
lativa é capaz de explicar como se direciona homens e mulheres a carreiras distintas. Dessa 
forma, os elementos da Figura 1 são resgatados, e desenvolvidos na Figura 2, para ilustrar 
como as diferenças de carreiras entre os sexos podem ser socialmente construídas e insti-
tucionalizadas:

Figura 2.
A institucionalização de carreiras masculinizadas e feminizadas 

Fonte: adaptado de Moreira, Fleck e Viana (2018)
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A Figura 2 está composta, em seu centro, por componentes do processo de instituciona-
lização de hábitos, conforme a teoria de Veblen. Nas extremidades da figura aparecem 
as formas de manifestação desses componentes, mostrando o processo do qual se institu-
cionalizam as carreiras feminizadas e masculinizadas. Entende-se que esse ciclo possa ser 
ampliado para outros tipos de gêneros e identidades, não somente homens e mulheres 
heterossexuais. Dessa forma, pode-se considerar a noção de masculinidades femininas, 
feminilidades masculinas, pessoas trans, e feminilidades que diferem em função de etnia 
eclasse social, considerando a natureza discriminatória daquilo que não é heteronorma-
tivo.Já os veículos que institucionalizam as carreiras feminizadas e masculinizadas, podem 
ser discriminatórios na medida em que são constituídos pela sociedade e suas instituições.
Sendo assim, cada componente da Figura 2 será discutido a seguir. 

Instintos

A teoria dos instintos de Veblen está relacionada ao processo biológico e social de evo-
lução da humanidade. Conforme Veblen (1989) a evolução das instituições é dependente 
do ambiente social e das propensões persistentes da natureza humana. O autor apresenta 
quatro tipos de instintos que serão mostrados a seguir: o paternal, o da curiosidade ociosa, 
o da produção e o predatório (Ibid).

O primeiro instinto, o paternal, está voltado para a proteção dos filhos e descendentes, 
à reprodução, à preservação dos interesses comuns do grupo. O segundo instinto, o da 
curiosidade ociosa, funciona como uma propensão inata, que divide o que é próprio da 
“natureza humana da propensão instintiva refratária dos baixos animais” (Veblen, 1989, p. 
86). Mas os instintos mais enfáticos na obra de Veblen é o da produção e o predatório. O 
instinto da produção é o mais antigo na sociedade humana, ligado a “expedientes prá-
ticos, caminhos e meios, invenções e instrumentos de eficiência e economia, habilidades, 
trabalho criativo e tecnologia” (Ibid, p. 33). Ainda conforme o autor, o instinto predatório 
envolve agressividade, competição por posições hierárquicas de maior valor, guerra entre 
grupos, exploração, poder, coerção. Veblen associava o instinto predatório ao sexo mas-
culino, por carregar de forma predominante esse atributo, enquanto os outros três instintos 
podem ser associados a ambos os sexos (Cavalieri, 2009). 

No entanto, socialmente o que se identifica, é que o instinto paternal pode ser facilmente 
mais atribuído a mulher em função do seu caráter de proteção à família e ao papel que foi 
delegado à mesma em relação aos cuidados com a casa e a família, assim como o instinto 
da produção pode ser associado aos papel masculino criado pela sociedade, colocando-
os na esfera pública da vida. Não é por menos que Veblen (1989) fez a suposição de que o 
instinto predatório, mais atribuído ao masculino, seria um resultado da institucionalização de 
práticas provenientes do instinto da produção do qual também é mais associado aos homens.
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Hábitos individuais

Compreender os hábitos individuais, no presente ensaio, é entender o processo de como 
foram desenvolvidas áreas de carreira masculinizadas e feminizadas através destes. As mul-
heres foram alocando-se nas áreas de atuação que envolvem o ensino e os cuidados, ou 
seja, a área da Educação e da Saúde, como já foi salientado anteriormente. Portanto, 
o instinto paternal parece fazer parte das ações das mulheres em suas escolhas de ca-
rreira, pois está voltado aos interesses de grupo, à reprodução e à proteção (muito por 
consequência dos papéis que a elas foram atribuídos). Os homens, por sua vez, carregam 
traços dos instintos de produção e predatório, pois situam-se em carreiras que envolve tra-
balho criativo, tecnologia, invenções etc. Além do mais, os homens estão à frente das mul-
heres nos cargos de trabalho que envolvem: poder, competição, posições hierárquicas 
mais valorizadas, entre outras características.

Sobre o campo da Ciência e Tecnologia “subentende-se que este processo de exclusão 
das mulheres na carreira científica é resquício de um processo histórico de discriminações 
de gênero” (Alves, 2018, p. 23). Vários dos problemas enfrentados pelas mulheres na ciên-
cia tem raízes históricas profundas, como é o caso da conciliação da vida profissional com 
as tarefas domésticas (Schiebinger, 2001). As mulheres conquistaram, ainda que a passos 
lentos e desiguais, seus espaços no mercado de trabalho. Entretanto, em relação ao cuida-
do doméstico não houve equidade entre os gêneros, e tampouco trata-se de um trabalho 
reconhecido e valorizado. 

Ações

Para Veblen, a ação é composta de um sentido teleológico, envolta pela inteligência e 
pela definição de determinados objetivos, mas também dela participa o que está incons-
ciente ou fora do alcance da racionalidade imediata (Cavalieri, 2009). A partir das diferen-
tes carreiras que homens e mulheres seguem por instintos e hábitos, encontram-se as ações 
de resultado. Os homens ocupam os melhores cargos e seguem as carreiras que melhor 
remuneram. As mulheres, por sua vez, estão mais presentes em cargos inferiores e com as 
remunerações mais baixas. O trabalho da mulher, historicamente, foi associado a um com-
plemento a renda familiar, não sendo algo necessário no âmbito das relações pessoais. 

Dentro desse contexto, cabe mostrar que a mobilidade na carreira é uma ação do mun-
do do trabalho que tende a desfavorecer a mulher. A mulher enfrenta desafios tanto por 
acompanhar o homem que se encontra em processo de mobilidade (Bezerra e Vieira, 
2013), quanto em relação a mobilidade de sua carreira em função dos estereótipos de 
gênero e a escassez das mulheres em cargos de liderança (Nunes e Casaca, 2015). A ca-
rreira do cônjuge ao ser priorizada, traz obstáculos durante o processo de mobilidade para 
as mulheres, que precisam adaptar-se a outra cultura, construir uma nova rede de relacio-
namentos e ainda buscar retomar a vida profissional, sendo algo que muitas vezes não se 
concretiza (Bezerra e Vieira, 2013). 
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Ao investigar responsáveis por seleção em organizações, conclui-se que os foram vistos 
como mais adequados a preencher cargos de liderança, havendo maiores probabilidades 
de contratação e promoção (Ramos e Felix, 2019). Os autores atentam para os processos 
de seleção nas organizações, pois algumas questões enviesadas em relação a figura da 
mulher podem levar a escolhas irracionais e carregadas de estereótipos nesse tipo de ação.

Comportamentos coletivos

Os instintos quando mais atribuídos a um gênero do que a outro, acrescidos de hábitos indi-
viduais de pensamento que vão se desenvolvendo e espelhando a distinção dos papéis de 
gênero, que por sua vez são refletidas nas ações, dão força ao processo de divisão sexual 
do trabalho quando repetidos pela coletividade. 

Os sexismos nas carreiras vão se perpetuando. Eles fazem parte de uma mentalidade social, 
culturalmente enraizada, que atribuem a homens e mulheres as profissões que melhor po-
dem desempenhar (Alves, 2018). Com uma ideologia machista que se perpetua em nossa 
sociedade cabe ressaltar que “[...] o sexismo não é somente uma ideologia, reflete, tam-
bém, uma estrutura de poder, cuja distribuição é muito desigual, em detrimento das mul-
heres” (Saffioti, 2004, p. 35). Muitas vezes, as mulheres não se enxergam em uma instituição 
sexista, conforme Alves (2018). Sendo assim, o sexismo pode ser algo velado, que aparece 
de forma sutil, não sendo problematizado e questionado.

Legitimação

O sexismo, não sendo problematizado, caminha para o processo de legitimação, pois a 
sociedade já o entende como dado, por isso não o questiona. No presente ensaio, abor-
da-se como a separação de um universo masculino versus feminino ganha força através 
da família e de veículos como o marketing, a publicidade e a mídia. Sobre a legitimação, 
este talvez seja o componente mais importante do ciclo, pois é por via destes meios que a 
sociedade pode mudar seus hábitos e comportamentos, principalmente quando o apara-
to legal não é suficiente para tal façanha. 

Os diferentes papéis de homem e mulher na sociedade interferem na criação infantil, pois 
estudos mostram que meninas podem se considerar infelizes sendo meninas, enquanto essa 
questão é pouco sentida pelos meninos (Backers e Da Costa, 2016). Para as autoras, é im-
portante o papel da escola para desmistificar as diferenças de gênero, pois antes mesmo 
da criança entrar para a escola, ela já carrega as concepções desiguais impostas pela 
sociedade e que muitas vezes são trazidas pela família. 
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A televisão por exemplo, é um meio de comunicação amplamente difundido na socieda-
de, capaz de introduzir valores e comportamentos (Alcantara, Peixoto e Silva, 2017). Visua-
lizar o conteúdo da televisão como algo que é sempre verdadeiro leva a uma alienação 
que produz impactos na vida das pessoas, necessitando a interferência de profissionais 
qualificados e movimentos de lutas sociais para atender as demandas invisíveis dos que 
anseiam por igualdade (Ibid).

A segmentação por gênero é uma estratégia de mercado que contribui para a separação 
de universos distintos de gêneros desde a infância. Dias (2017, p. 6) disserta sobre comer-
ciais voltados ao público infantil em diferentes canais e horários, tanto na televisão aberta 
quanto na televisão fechada (mediante assinatura e pagamento): 

“Os produtos para meninos são apresentados com características ligadas à força e 
à velocidade, remetendo-se à figura do super-herói. Já os comerciais para meninas 
oscilam entre representações clássicas da feminilidade, ligada ao cuidado com os 
outros e à maternidade, e ideais modernos de mulher, que sempre remetem a cui-
dados com a beleza, a moda e o consumo, ligados ao ideal de musa. Essas duas 
representações, embora pareçam antagônicas, convergem em diversos momentos, 
em uma imagem de uma “super- mulher”.” (Dias, 2017, p.6).

Os produtos infantis diferem não só em cor (azul para meninos e rosa para meninas), como 
também nas características. Aos meninos cabem os super-heróis, os monstros, os bonecos 
de ação, os brinquedos de velocidade, as espadas e tudo aquilo que remete à força e à 
competição. Às meninas restam os produtos ligados à maternidade e os afazeres domésti-
cos, como itens de cozinha, bonecas que “simulam” bebês, maquiagens e brinquedos que 
remetem ao cuidado com a beleza e a moda. 

Sendo assim, alguns consumidores estão pressionando organizações para que mudanças 
sejam feitas nas estratégias das marcas a fim de diminuir ou erradicar essas divisões por gê-
nero, já que a publicidade tem poder para contribuir com os estereótipos, conforme Dias 
(2017). É preocupante que crianças a partir de 4 anos já reproduzam papéis socialmente 
atribuídos aos gêneros, sendo até mesmo capazes de se reprimir e reprimir os colegas/ami-
gos acerca de comportamentos esperados para meninos e meninas (Escoura, 2012). Esses 
hábitos e comportamentos são resguardados por sanção social, repassados pela sociali-
zação, conforme Rutherford (1998) analisando os postulados de Veblen.

A publicidade é capaz de influenciar comportamentos sociais, mas ao mesmo tempo é 
influenciada por estes, de acordo com Ribeiro et al. (2019). Segundo esses autores, os es-
tereótipos relacionados ao feminino, como sensibilidade, cuidado e beleza, estão sendo 
deslocados para divulgar a imagem de um “novo homem” em campanhas publicitárias. 
Corroboram com Dias (2017) no sentido de que muitas marcas estão cedendo às deman-
das de movimentos sociais que não se identificam com as representações arcaicas de 
gênero (Ribeiro et al., 2019). O “novo homem” dos quais os autores referem-se pode ser, ao 
mesmo tempo, forte e corajoso, mas emotivo, vaidoso e cuidadoso. Esse “novo homem” 
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que o estudo aborda pode brincar de boneca com as crianças, dividir as tarefas domés-
ticas e o orçamento familiar, e não demonstra insegurança frente as situações em que a 
mulher se sobressai. 

Constata-se também, que a publicidade no mundo dos negócios reifica modelos estereo-
tipados de papéis masculinos e femininos (Medeiros, Borges e Miranda 2010). Um periódico 
que carrega tal conteúdo, reproduz, ao invés de modificar, as situações desiguais vividas 
por homens e mulheres nas organizações, na visão dos autores. 

Instituições

As carreiras feminizadas e masculinizadas são institucionalizadas, quando se percebe que 
desde a infância há uma separação do que se espera dos papéis masculino e feminino 
em sociedade. Percebe-se o histórico direcionamento dos homens ao trabalho produtivo, 
enquanto às mulheres coube o trabalho reprodutivo. Comprova-se o direcionamento das 
mulheres as áreas de cuidados e ensino, como Educação e Saúde, e aos homens as áreas 
como Engenharias e Ciência e Tecnologia, extremamente ligada a questões como criação 
e inovação. Dentro desse raciocínio, contribui Alves (2018, p. 53): 

[...] estas características da “natureza feminina” se tornam relativas às questões de 
gênero quando passam a designar quais carreiras são mais apropriadas às mulheres. 
Dentro dessa lógica social, o cuidar, o escutar e o educar estão diretamente ligados 
à maternidade que, por sua vez, é algo específico e intrínseco à constituição bioló-
gica da mulher, portanto elas têm melhores condições de desempenhar de forma 
impecável esta profissão. Sendo assim, a ideia de que há uma identificação maior 
das mulheres com a área da saúde do que com a área das exatas, se legitima, sem 
haver um questionamento de como estas identificações vão sendo construídas social 
e historicamente (Alves, 2018, p.53).

Verifica-se também as dificuldades de as mulheres progredirem em carreiras de predo-
minância masculina, e de alcançarem cargos de liderança e de poder (mesmo nas áreas 
feminizadas). As inserções no mercado de trabalho são desiguais entre homens e mulheres 
também em função de que sobre as mulheres recai muito mais a conciliação trabalho-fa-
mília (Cyrino, 2009; Maciel; De Paula e Da Silva, 2014). Contudo, pode-se afirmar que o dire-
cionamento de carreira de forma distinta entre homens e mulheres é um processo histórico, 
cumulativo, que resultou em instituições. 

No entanto, na ótica teórica de Veblen (1989), evoluções sociais podem ocorrer, apresen-
tando novos entendimentos aos indivíduos. Se os instintos estão sujeitos à modificação pelo 
hábito (Ibid), e se os veículos que propagam e legitimam os papeis desiguais de gênero 
estão aos poucos se adaptando às novas exigências de consumidores que não mais se 
identificam com essas identidades sociais (Dias, 2017; Ribeiro et al., 2019), significa que há 
esperança da sociedade progredir ao ponto de erradicar as desigualdades, tornando um 
mundo mais justo para as mulheres.
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Considerações Finais

O presente ensaio teórico se propôs a uma análise dos diferentes direcionamentos de ca-
rreira de homens e mulheres utilizando a teoria do antigo institucionalismo” de Thorstein 
Veblen, que define instituições como um processo que inicia com os instintos, envolvendo 
um conjunto de hábitos individuais e ações, refletidos em práticas aceitas e incorporadas 
por um grupo ou sociedade. 

O que se buscou explicar é que os diferentes caminhos que homens e mulheres seguem, 
no que diz respeito as escolhas de carreira, faz parte de um processo cumulativo de insti-
tucionalização da divisão sexual do trabalho, e consequentemente, de carreiras feminiza-
das e masculinizadas. Algumas diferenças físicas e psicológicas, desde cedo, contribuíram 
para que os homens desempenhassem atividades de força e de prestígio, enquanto as 
mulheres desempenhassem as atividades rotineiras e sem valor. No entanto, foram os há-
bitos e ações institucionalizados pela coletividade que segregaram os papéis de gêneros, 
geração após geração, desencadeando uma série de preconceitos em relação a figura 
da mulher no mercado de trabalho e no desenvolvimento da sua carreira. Dessa forma, a 
teoria de Veblen é apropriada para esse tipo de investigação. 

Além disso, acrescenta-se o entendimento de quais seriam os condutores que legitimam as 
ações dos indivíduos, influenciando hábitos de pensamento e de comportamento desde 
a infância, sendo estes: a família, o marketing, a publicidade e a mídia. As carreiras femi-
nizadas e masculinizadas ocorrem em função de um direcionamento, desde muito cedo, 
que diferencia o que é espaço feminino e o que é espaço masculino, levando homens e 
mulheres a optarem por carreiras dos quais acreditam que sua força de trabalho vai estar 
melhor empregada, acreditando que seu desempenho será melhor na área x e não em y.

Percebe-se que há uma resistência por parte da sociedade no que diz respeito à pro-
moção de igualdade entre os gêneros. Veblen pressupõe que quando mais antiga a insti-
tuição, mais difícil seria a sua mudança, pois esta carrega um certo conservadorismo. Para 
o autor, a partir de mudanças incrementais é que se originam novas instituições. Algumas 
mudanças nesse sentido já podem ser observadas, pois há indivíduos que não se identifi-
cam mais com os papeis tradicionais de gênero. Esses indivíduos acabam pressionando 
as empresas a modificarem as suas estratégias de marketing e publicidade sobre a figura 
do homem e da mulher na sociedade. Sendo assim, os movimentos sociais que lutam por 
igualdade de gênero e por representatividade são de suma importância, pois podem in-
fluenciar as estratégias de marketing das organizações, os hábitos individuais das pessoas, 
assim como as leis do Estado, na tentativa de romper com os papéis tradicionais de gênero. 
Apesar desses avanços, algumas campanhas preservam o conservadorismo a fim de aten-
der a diversos públicos, incluindo o público conservador. 

Contudo, algumas mudanças já podem ser observadas nas estratégias das organizações, 
que estão tentando desmistificar esses papéis tradicionais de gênero (Backers e Da Costa, 
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2016; Ribeiro et al., 2019), mas essas novas ações ainda são poucas e acontecem em ritmo 
lento, ainda mais se considerarmos que muitas campanhas publicitárias insistem em manter 
essa divisão de papéis tradicionais do homem e da mulher (Ribeiro et al., 2019). 

Como sugestão para futuros estudos, os argumentos aqui formulados devem servir para 
pesquisas empíricas, na tentativa de comprovar a divisão sexual do trabalho e os diferentes 
caminhos de carreiras entre os sexos sob a teoria institucional de Veblen. Sugere-se também 
que estudos observem essa relação teórico-empírica no desenvolvimento de carreiras de 
outros países, possibilitando assim um debate comparativo sobre o tema na literatura.
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